
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476890 - PE 
(2023/0338572-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : KELLY CHRISTIANE ALVES DE LIMA LAPA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. É intempestivo agravo regimental interposto após decurso do 
prazo de 05 (cinco) dias previsto no art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A Portaria STJ/GP 584, de 07/12/2022, dispõe acerca da 
suspensão dos prazos processuais nesta Corte entre 20/12/2022 e 
31/01/2023, com exceção para os prazos processuais em matéria 
penal, que observam a normatização do art. 798-A do Código de 
Processo Penal.
3. A Defensoria Pública teve ciência da decisão em 11/12/2023, 
segunda-feira. A contagem do prazo recursal teve início no primeiro 
dia útil seguinte, 12/12/2023 e, em razão do início do recesso 
forense em 20/12/2023, voltou a correr a partir de 08/01/2024, 
segunda-feira, primeiro dia útil após o término da suspensão dos 
prazos processuais (art. 798-A do CPP), e findou em 09/01/2024. O 
agravo regimental foi interposto em 10/01/2024, intempestivo, 
portanto.
4. Agravo regimental não conhecido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, não conhecer 
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476890 - PE 
(2023/0338572-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : KELLY CHRISTIANE ALVES DE LIMA LAPA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. É intempestivo agravo regimental interposto após decurso do 
prazo de 05 (cinco) dias previsto no art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A Portaria STJ/GP 584, de 07/12/2022, dispõe acerca da 
suspensão dos prazos processuais nesta Corte entre 20/12/2022 e 
31/01/2023, com exceção para os prazos processuais em matéria 
penal, que observam a normatização do art. 798-A do Código de 
Processo Penal.
3. A Defensoria Pública teve ciência da decisão em 11/12/2023, 
segunda-feira. A contagem do prazo recursal teve início no primeiro 
dia útil seguinte, 12/12/2023 e, em razão do início do recesso 
forense em 20/12/2023, voltou a correr a partir de 08/01/2024, 
segunda-feira, primeiro dia útil após o término da suspensão dos 
prazos processuais (art. 798-A do CPP), e findou em 09/01/2024. O 
agravo regimental foi interposto em 10/01/2024, intempestivo, 
portanto.
4. Agravo regimental não conhecido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELLY CHRISTIANE 

ALVES DE LIMA LAPA contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da 

Súmula n. 283/STF.

A parte agravante sustenta que todos os fundamentos da decisão 

agravada foram devidamente impugnados e reitera as razões de mérito do 
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recurso especial quanto ao direito de visitação do apenado.

Requer o provimento do apelo especial (e-STJ fls. 199-204).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 

agravo regimental às e-STJ fls. 246-258.

É o relatório.

VOTO

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO teve 

ciência da intimação eletrônica em 11/12/2023 (e-STJ fl. 197). A contagem do 

prazo recursal teve início em 12/12/2023 e findou no dia 21/12/2023. 

O presente regimental foi interposto em 10/01/2024 (e-STJ fl. 204), 

após decurso do prazo de 05 (cinco) dias previsto no art. 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

A Portaria STJ/GP 643/2023, suspendeu os prazos processuais de 

20/12/23 até 01/02/2024, exceto os prazos penais. A Portaria STJ/GP n. 

39/2023 suspendeu apenas os prazos processuais penais de 20 a 31 de 

dezembro de 2023 e a Resolução STJ/GP 44/2023, suspendeu as atividades 

judiciais de 1º a 07 de janeiro de 2024.

O art. 798-A do Código de Processo Penal dispõe:
 
Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo nos seguintes 
casos: [...].
 
Frise-se que o presente caso não se amolda em nenhuma das 

exceções elencadas pela legislação, uma vez que a parte ora recorrente não se 

encontra presa e o processo não se submete aos procedimentos da Lei Maria da 

Penha, não sendo, igualmente, caso de medida urgente. Assim, respeita-se o 

recesso forense, compreendido entre os dias 20 de dezembro a 20 de janeiro.

A ciência da decisão agravada pela Defensoria Pública ocorreu em 

11/12/2023, segunda-feira (e-STJ fl. 197), a contagem do prazo recursal teve 

início no primeiro dia útil seguinte, 12/12/2023 e, em razão do início do 

recesso forense em 20/12/2023, os 02 (dois) dias restantes voltaram a ser 

contados a partir de 08/01/2023, segunda-feira, primeiro dia útil após o 

término da suspensão dos prazos processuais (art. 798-A do CPP). O prazo de 

05 (cinco) dias para interposição findou em 09/01/2023, terça-feira.

Logo, é intempestivo o recurso interposto após o prazo legal.

A propósito:
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECESSO FORENSE. ARTIGO 798-A DO CPP. 
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO FORA DO QUINQUÍDIO LEGAL 
DE 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS. PRAZO EM DOBRO. DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. HABEAS CORPUS. PLEITO DE 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFICIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 
(cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 
258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
II - Aplica-se também a regra do art. 798, caput, e §3°, do Código de 
Processo Penal, segundo a qual os prazos processuais penais são 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou 
dia feriado. Isto porque o art. 220 do Código de Processo Civil de 
2015, regulamentado pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não 
incide sobre os processos de competência da Justiça Criminal (AgRg 
no REsp n. 1.670.626/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 06/10/2017).
III - Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Superior Tribunal, o recesso judiciário e o período de férias coletivas, 
em matéria processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos 
vencidos no seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o 
primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção 
ou suspensão.
IV - De acordo com a jurisprudência desta eg. Corte Superior de 
Justiça, descabe postular habeas corpus de ofício como forma de 
tentar burlar a inadmissão do recurso.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.177.389/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 7/6/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO 
LEGAL DE QUINZE DIAS CORRIDOS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "É intempestivo o recurso 
especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias corridos previsto 
no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC, e no 
art. 798, do CPP" (AgRg no AREsp 1661671/PB, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
27/5/2020). 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido foi disponibilizado no DJe em 
17/1/2023, sendo considerado publicado dia 18/1/2023 (quarta-
feira). O recurso especial somente foi protocolado em 6/2/2023, 
quando já ultrapassado o prazo legal, sendo manifesta a sua 
intempestividade. 
3. A Lei n. 14.365/2022 acrescentou o art. 798-A, II, do CPP, o qual 
prevê que a suspensão dos prazos no período de 20 de dezembro a 20 
de janeiro. Todavia tal suspensão não se aplica as processos que 
envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas prisões, nos 
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processos regidos pela Lei n. 11.430/2006 e nas medidas 
consideradas urgentes. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.387.215/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024).
 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.476.890 / PE
Número Registro: 2023/0338572-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00087434820228179000 0008743482022817900010003329220218174001 02905400 
10003329220218174001 87434820228179000 8743482022817900010003329220218174001

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KELLY CHRISTIANE ALVES DE LIMA LAPA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELLY CHRISTIANE ALVES DE LIMA LAPA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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